
su
má
ri
o

Língua Portuguesa
Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados........................................ 1
Reconhecimento de tipos e gêneros textuais................................................................. 4
Domínio da ortografia oficial............................................................................................ 22
Domínio dos mecanismos de coesão textual: emprego de elementos de referenciação, 
substituição e repetição, de conectores e outros elementos de sequenciação textual... 31
Emprego de tempos e modos verbais............................................................................. 35
Domínio da estrutura morfossintática do período.  Relações de coordenação entre 
orações e entre termos da oração; relações de subordinação entre orações e entre 
termos da oração............................................................................................................ 37
Emprego das classes de palavras.................................................................................. 45
Emprego dos sinais de pontuação.................................................................................. 56
Concordância verbal e nominal....................................................................................... 60
Regência verbal e nominal.............................................................................................. 62
Emprego do sinal indicativo de crase.............................................................................. 65
Colocação dos pronomes átonos.................................................................................... 66
Reescritura de frases e parágrafos do texto. Substituição de palavras ou de trechos 
de texto; reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto. Reescrita de 
textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade..................................................... 68
Significação das palavras................................................................................................ 70
Redação e correspondências oficiais.  Manual de redação da presidência da repúbli-
ca..................................................................................................................................... 72
Questões......................................................................................................................... 89
Gabarito........................................................................................................................... 94

Raciocínio Lógico
Estruturas lógicas. Lógica sentencial (ou proposicional). Proposições simples e com-
postas. Tabelas-verdade. Equivalências. Leis de morgan.............................................. 1
Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões.................... 7
Diagramas lógicos........................................................................................................... 11
Lógica de primeira ordem................................................................................................ 14
Princípios de contagem e probabilidade......................................................................... 17
Operações com conjuntos............................................................................................... 23
Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais............. 30
Questões......................................................................................................................... 34
Gabarito........................................................................................................................... 41

CORE-MA
Fiscal



su
má
ri
o

Noções de Informática
Conceitos básicos de hardware e software: funcionamento do computador; conheci-
mentos dos componentes principais............................................................................... 1
Redes de computadores: conceitos básicos................................................................... 7
Noções do sistema operacional windows (10 e 11)........................................................ 13
Conceitos gerais de segurança da informação: proteção contra vírus e outras formas 
de softwares ou ações intrusivas.................................................................................... 42
Dados: conceitos, atributos, métricas, transformação de dados..................................... 49
Ciência de dados: governança da informação................................................................ 50
Ferramentas de produção workspace: power bi, office................................................... 54
Libreoffice........................................................................................................................ 99
Google workspace........................................................................................................... 115
Questões......................................................................................................................... 124
Gabarito........................................................................................................................... 133

Noções De Direito Constitucional
Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direito à 
vida, à liberdade, à igualdade e à segurança.................................................................. 1
Direitos humanos na constituição federal....................................................................... 9
Declaração universal dos direitos humanos.................................................................... 12
Convenção americana sobre direitos humanos.............................................................. 16
Questões......................................................................................................................... 37
Gabarito........................................................................................................................... 44

Noções de Direito Administrativo
Administração direta e indireta; autarquias, fundações, empresas públicas e socieda-
des de economia mista................................................................................................... 1
Ato administrativo: conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies................... 7
Agentes públicos: legislação pertinente; disposições doutrinárias; conceito; espécies; 
cargo, emprego e função pública.................................................................................... 24
Questões......................................................................................................................... 42
Gabarito........................................................................................................................... 49



su
má
ri
o

su
má
ri
o

Ética na Administração Pública e Legislação
Ética e moral; ética, princípios e valores; ética e democracia: exercício da cidadania... 1
Ética e função pública; ética no setor público................................................................. 5
Lei nº 8.429/1992 E suas alterações: disposições gerais; atos de improbidade adminis-
trativa............................................................................................................................... 11
Lei nº 12.527/2011 E suas alterações............................................................................. 32
Questões......................................................................................................................... 44
Gabarito........................................................................................................................... 51

Legislação
Lei nº 4.886, De 9 de dezembro de 1965 e suas alterações........................................... 1
Lei nº 10.406/2002 (Entre os artigos 710 e 721)............................................................. 8
Código de ética e disciplina dos representantes comerciais........................................... 10
Plano nacional de fiscalização do sistema confere/cores – resolução confere nº 
2.058/2022...................................................................................................................... 17
Questões......................................................................................................................... 24
Gabarito........................................................................................................................... 30



Este material segue o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. 
Todos os direitos são reservados à Editora Solução, conforme a Lei de 
Direitos Autorais (Lei Nº 9.610/98). É proibida a venda e reprodução em 
qualquer meio, seja eletrônico, mecânico, fotocópia, gravação ou outro, sem 
a permissão prévia da Editora Solução.

pirataria e crime !

i



COMO PASSAR EM CONCURSOS PÚBLICOS

Bem-vindo à sua jornada de preparação para concursos públicos! Sabemos que o 
caminho para a aprovação pode parecer longo e desafiador, mas com a estratégia certa e 
um planejamento adequado, você pode alcançar seu objetivo. Nesta seção, oferecemos um 
guia abrangente que aborda todos os aspectos essenciais da preparação, desde a escolha 
do concurso até a aprovação final.

PLANEJAMENTO DE LONGO PRAZO
O sucesso em concursos públicos começa com um planejamento bem estruturado. Aqui estão 

algumas dicas para ajudar você a dar os primeiros passos:

▪ Escolha do Concurso Certo: Identifique qual concurso é mais adequado para 
o seu perfil e seus objetivos de carreira. Leve em consideração suas habilidades, 
interesses e as exigências do cargo.

▪ Cronograma de Estudos: Crie um cronograma que distribua o tempo de estudo 
de forma equilibrada entre todas as disciplinas. Considere o tempo disponível até a prova e 
estabeleça metas de curto, médio e longo prazo.

▪ Definição de Metas: Estabeleça metas claras e alcançáveis para cada etapa da sua 
preparação. Por exemplo, dominar um tópico específico em uma semana ou resolver um 
número determinado de questões por dia.

ESTRATÉGIAS DE ESTUDO
A forma como você estuda é tão importante quanto o conteúdo que você estuda. Aqui estão algumas 

estratégias eficazes:
▪ Leitura Ativa: Leia o material com atenção e faça anotações. Substitua a leitura passiva 

por uma abordagem mais interativa, que envolva a síntese do conteúdo e a criação de 
resumos.



▪ Revisão Espaçada: Revise o conteúdo de forma sistemática, utilizando intervalos regulares 
(dias, semanas e meses) para garantir que a informação seja consolidada na memória de longo 
prazo.

▪ Mapas Mentais: Use mapas mentais para visualizar e conectar conceitos. Esta 
técnica facilita a compreensão e a memorização de tópicos complexos.

▪ Gerenciamento de Diferentes Disciplinas: Adapte suas 
técnicas de estudo para lidar com diferentes tipos de 

disciplinas, como exatas, humanas ou biológicas. 
Cada matéria pode exigir uma abordagem 

específica.
GESTÃO DO TEMPO
Uma das habilidades mais cruciais 

para quem estuda para concursos é a capacidade 
de gerenciar o tempo de forma eficaz:

▪ Divisão do Tempo: Divida seu tempo de estudo 
entre aprendizado de novos conteúdos, revisão e prática de 
questões. Reserve tempo para cada uma dessas atividades em seu 
cronograma.

▪ Equilíbrio entre Estudo e Lazer: Para manter a produtividade, é essencial 
equilibrar o tempo dedicado aos estudos com momentos de descanso e lazer. Isso 
ajuda a evitar o esgotamento e a manter a motivação alta.

MOTIVAÇÃO E RESILIÊNCIA
Manter a motivação ao longo de meses ou até anos de estudo é um dos maiores desafios. Aqui estão 

algumas dicasvpara ajudá-lo a manter-se firme:

▪ Superação da Procrastinação: Identifique os gatilhos que levam à procrastinação e crie 
estratégias para enfrentá-los, como dividir tarefas grandes em etapas menores e mais gerenciáveis.

▪ Lidando com Ansiedade e Estresse: Utilize técnicas de relaxamento, como meditação, 
exercícios físicos e pausas regulares, para manter o bem-estar mental e físico.V

▪ Manutenção da Motivação: Defina pequenas recompensas para si mesmo ao atingir suas 
metas. Lembre-se constantemente do seu objetivo final e das razões pelas quais você decidiu se 
preparar para o concurso.

À medida que você avança nessa jornada desafiadora, lembre-se de que o esforço e a dedicação que 
você coloca nos seus estudos são os alicerces para o sucesso. Confie em si mesmo, no seu processo, e 
mantenha a perseverança, mesmo diante dos obstáculos. Cada pequeno passo que você dá o aproxima do 
seu objetivo. Acredite no seu potencial, e não se esqueça de celebrar cada conquista ao longo do caminho. 
A Editora Solução estará com você em cada etapa dessa jornada, oferecendo o apoio e os recursos 
necessários para o seu sucesso. Desejamos a você bons estudos, muita força e foco, e que a sua 
preparação seja coroada com o sucesso merecido. Boa sorte, e vá com confiança em direção ao seu 
sonho!

Bons estudos!
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Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a resposta será 
localizada no próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão 
textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por ela, 
assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.
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Raciocínio Lógico

Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia com-
pleta, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

•	 Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

•	 Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fecha-

da. Exemplos:

− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e compostas, dependendo da estrutura e do nú-

mero de ideias que expressam:
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Noções de Informática

HARDWARE
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui a Unidade Central de Processamento 

(CPU), unidades de armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. Outras partes extras chama-
dos componentes ou dispositivos periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriadamente dentro de um computador, é necessá-
rio que a funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. Surge então a função 
do sistema operacional, que faz o intermédio desses componentes até sua função final, como, por exemplo, 
processar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no monitor, processar os sons de um arquivo 
MP3 e mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você ainda terá os 
programas, que dão funcionalidades diferentes ao computador. 

— Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que abriga os componentes principais de um com-

putador, como a placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos internos. Serve para proteger e 
organizar esses componentes, além de facilitar a ventilação.

Gabinete

— Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é construída a estrutura de um computador. Uma 

CPU funciona, basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para o CPU, que tem um 
sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos mais importantes primeiro, e separar também os cálculos en-
tre os núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por 
exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor do PC, etc. 
A velocidade de um processador está relacionada à velocidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU
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Noções De Direito Constitucional

Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito de permanecer vivo e o direito de uma vida 

digna.

O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso 
de guerra declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais básicas, proibindo qualquer tratamento desu-
mano como a tortura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa, senão em virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, dentre outros, as liberdades: de opinião, de pen-
samento, de locomoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constituição Federal e base do princípio republicano e 

da democracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres concedidos aos membros da coletividade por meio 
da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca da equiparação dos cidadãos sob todos os 
aspectos, inclusive o jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o princípio da igualdade 
consistia em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover a igualdade de oportunidades por meio de 
políticas públicas e leis que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, compensassem as desi-
gualdades decorrentes do processo histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, do qual são espécies a intimidade, a honra, 

a vida privada e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-se o direito à inde-
nização pelo dano moral ou material decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos pertinentes à reputação do cidadão sujeito de direi-

tos, exatamente por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito à Segurança
O direito à segurança garante a proteção da integridade física, psicológica e patrimonial do indivíduo, asse-

gurando um ambiente seguro para o exercício dos demais direitos fundamentais.
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Noções de Direito Administrativo

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é correspondente aos órgãos que compõem a estrutura 

das pessoas federativas que executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O vocábulo 
“Administração Direta” possui sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e agentes dos entes 
federados, tanto os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são 
os responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem 
ligação com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser exercidas de forma mais eficaz por entidade 
autônoma e com personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições a particulares e, ainda pode 
criar outras pessoas jurídicas, de direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando pela segunda 
opção, as novas entidades passarão a compor a Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são consideradas como sendo manifestação da 
descentralização por serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição interna de competências, na esfera da mesma 

pessoa jurídica. Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído entre os órgãos que 
integram a mesma instituição, fato que ocorre de forma diferente na descentralização administrativa, que impõe 
a distribuição de competência para outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na administração direta como na administração indireta de 
todos os entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de desconcentração administrativa no 
âmbito da Administração Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; 
em âmbito estadual, o Ministério Público e as secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração indireta federal, as várias agências do 
Banco do Brasil que são sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em todos os Estados da 
Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários órgãos, sejam eles órgãos da Administração 
Direta ou das pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses órgãos estarem dispostos 
de forma interna, segundo uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a desconcentração 
administrativa está diretamente relacionada ao princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés de executar suas atividades administrativas 
por si mesmo, o Estado transfere a execução dessas atividades para particulares e, ainda a outras pessoas 
jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre 
as atividades ou serviços transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa que transfere e a que 
acolhe as atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos públicos 
Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação e a extinção de órgãos da administração 

pública dependem de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem compete, de forma privada, e por 
meio de decreto, dispor sobre a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando não ensejar 
aumento de despesas nem criação ou extinção de órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, 
para que haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, no entanto, para dispor sobre a 
organização e o funcionamento, denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, que se trata do 
decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá 
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Ética na Administração Pública e Legislação

Toda discussão sobre “ética” sempre se inicia pela revisão de suas origens etimológicas e pela sua distinção 
ou sinonímia com o termo “moral”. Justifica-se a necessidade de explicitar a origem do termo ethos, uma vez 
que é de sua raiz primitiva que irá se encontrar as respostas para as ambiguidades terminológicas e impreci-
sões conceituais1.

A palavra ethos expressa a existência do mundo grego que permanece presente na nossa cultura. Esse vocá-
bulo deriva do grego ethos. Nessa língua, possui duas grafias: ηθοζ (êthos) e εθοζ (éthos). Essa dupla grafia não é 
gratuita, pois reúne uma diversidade de significados que, ao longo do tempo, distanciaram-se do seu sentido original.

Considerando que, normalmente, os autores não costumam apresentar os significados desses termos em 
suas origens, antes de se adentrar nos conceitos de “ética” e “moral”, faz-se necessário se passar uma breve 
vista em suas origens, uma vez que as controvérsias sobre o que se entende por “ética” devem-se, em grande 
parte, aos diversos significados da palavra primitiva ethos e à sua tradução para o latim mos.

Esses dois termos podem ser entendidos em três sentidos: “morada” ou “abrigo”, “caráter ou índole” e “há-
bitos” ou “costumes”:

a. O termo grego ηθοζ (êthos), quando escrito com “eta” (η) inicial, possui dois sentidos: morada, 
caráter ou índole

O primeiro sentido é de proteção. É o sentido mais antigo da palavra. Significa “morada”, “abrigo” e “lugar 
onde se habita”. Usava-se, primeiramente, na poesia grega com referência aos pastos e abrigos onde os ani-
mais habitavam e se criavam.

Mais tarde, aplicou-se aos povos e aos homens no sentido de seu país. Depois, por extensão, à morada do 
próprio homem, isto é, refere-se a uma habitação que é íntima e familiar, é o “lar”, um lugar onde o homem vive. 
É o lugar onde é mais provável de se encontrar o eu real.

Ele representa aquilo que faz uma pessoa, um indivíduo: sua disposição, seus hábitos, seu comportamento 
e suas características. Nesse sentido, cada um tem sua própria ética. É isso, mais que os acidentes e inciden-
tes da vida, que o diferencia de todos os demais.

O segundo significado da palavra êthos assume uma concepção histórica a partir de Aristóteles. Representa 
o sentido mais comum na tradição filosófica do Ocidente. Este sentido interessa à ética, em particular, por estar 
mais próximo do que se pode começar a entender por ética.

Êthos significa “modo de ser” ou “caráter”. Mas esse vocábulo apresenta um sentido bem mais amplo em 
relação ao que damos à palavra “ética”. O ético compreende, antes de tudo, as disposições do homem na vida, 
seu caráter, seus costumes e, naturalmente, também a sua moral. Na realidade, poderia se traduzir como uma 
forma de vida no sentido preciso da palavra, isto é, diferenciando-se da simples maneira de ser.

Entretanto, é preciso ter certo cuidado com o uso da palavra “caráter”, pois ela pode ter uma conotação filosófica, 
um sentido psicológico e outro restritamente moral. É este último que interessa à ética.

O caráter, segundo Heráclito de Éfeso (séc. VI-V a.C.) é o conjunto definido de traços comportamentais 
e afetivos de um indivíduo, persistentes o bastante para determinar o seu destino. Para Kant (1724-1804), o 
caráter é entendido de acordo com a sua definição de causa, quer dizer, uma lei da causalidade, sob a qual as 
ações estariam ligadas integralmente.

Por outro lado, pode significar também o conjunto de traços psicológicos e/ou morais (positivos ou negati-
vos) que caracterizam um indivíduo ou um grupo. Em sentido psicológico, caráter é o conjunto de qualidades 
psíquicas e afetivas que intervêm na conduta de uma pessoa e a distinguem das demais, o que também cha-
mamos de personalidade.

1 Figueiredo AM. Ética: origens e distinção da moral. Saúde, Ética & Justiça. 2008;13(1):1-9.
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Legislação

LEI Nº 4.886, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1965
Regula as atividades dos representantes comerciais autônomos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art . 1º Exerce a representação comercial autônoma a pessoa jurídica ou a pessoa física, sem relação de 
emprêgo, que desempenha, em caráter não eventual por conta de uma ou mais pessoas, a mediação para a 
realização de negócios mercantis, agenciando propostas ou pedidos, para, transmití-los aos representados, 
praticando ou não atos relacionados com a execução dos negócios.

Parágrafo único. Quando a representação comercial incluir podêres atinentes ao mandato mercantil, serão 
aplicáveis, quanto ao exercício dêste, os preceitos próprios da legislação comercial.

Art . 2º É obrigatório o registro dos que exerçam a representação comercial autônoma nos Conselhos Re-
gionais criados pelo art. 6º desta Lei.

Parágrafo único. As pessoas que, na data da publicação da presente Lei, estiverem no exercício da ativida-
de, deverão registrar-se nos Conselhos Regionais, no prazo de 90 dias a contar da data em que êstes forem 
instalados.

Art . 3º O candidato a registro, como representante comercial, deverá apresentar:

a) prova de identidade;

b) prova de quitação com o serviço militar, quando a êle obrigado;

c) prova de estar em dia com as exigências da legislação eleitoral;

d) fôlha-corrida de antecedentes, expedida pelos cartórios criminais das comarcas em que o registrado hou-
ver sido domiciliado nos últimos dez (10) anos;

e) quitação com o impôsto sindical.

§ 1º O estrangeiro é desobrigado da apresentação dos documentos constantes das alíneas b e c dêste 
artigo.

§ 2 Nos casos de transferência ou de exercício simultâneo da profissão, em mais de uma região, serão feitas 
as devidas anotações na carteira profissional do interessado, pelos respectivos Conselhos Regionais.

§ 3º As pessoas jurídicas deverão fazer prova de sua existência legal.

Art . 4º Não pode ser representante comercial:

a) o que não pode ser comerciante;

b) o falido não reabilitado;

c) o que tenha sido condenado por infração penal de natureza infamante, tais como falsidade, estelionato, 
apropriação indébita, contrabando, roubo, furto, lenocínio ou crimes também punidos com a perda de cargo 
público;

d) o que estiver com seu registro comercial cancelado como penalidade.

Art . 5º Sòmente será devida remuneração, como mediador de negócios comerciais, a representante co-
mercial devidamente registrado.

Art . 6º São criados o Conselho Federal e os Conselhos Regionais dos Representantes Comerciais, aos 
quais incumbirá a fiscalização do exercício da profissão, na forma desta Lei.

Parágrafo único. É vedado, aos Conselhos Federal e Regionais dos Representantes Comerciais, desenvol-
verem quaisquer atividades não compreendidas em suas finalidades previstas nesta Lei, inclusive as de caráter 
político e partidárias.


